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5 — Os critérios de ponderação específicos para a prioridade de apoio 
na área desportiva são:

a) Acções e iniciativas que contribuam de uma forma continuada para 
o desenvolvimento desportivo do município;

b) Número de agentes desportivos envolvidos;
c) Acções e iniciativas que estimulem a captação de novos praticantes 

desportivos com residência no Concelho;
d) Número de modalidades desportivas e escalões etários abrangidos.

6 — Os critérios de ponderação específicos para a prioridade de apoio 
na área educativa são:

a) Acções e iniciativas que contribuam de forma continuada para o 
desenvolvimento educacional do município;

b) Acções e iniciativas que visem a prevenção do abandono e do 
insucesso escolar de forma concertada entre a autarquia, a escola, a 
comunidade educativa e outros parceiros;

c) Acções e iniciativas que visem a promoção da aproximação e 
interacção autarquia -escola -comunidade.

7 — Os critérios de ponderação específicos para a prioridade de apoio 
na área da juventude são:

a) Acções e iniciativas que contribuam de forma continuada para a 
participação dos jovens na dinâmica sócio -cultural local;

b) Número de participantes e público alvo;
c) Acções e iniciativas que estimulem o conhecimento da realidade local.

8 — Quando a candidatura efectuada for referente a apoios à cons-
trução, melhoramento ou conservação de instalações ou à elaboração 
de projectos com essa finalidade, não existe diferenciação na área de 
apoio, os seguintes:

a) Estado de conservação da instalação e risco para a segurança dos 
utentes;

b) Inexistência de equipamentos similares na proximidade;
c) Possibilidade de cooperação e realização de protocolos com a 

Câmara Municipal, sem prejuízo do n.º 5 do artigo 2.º;
d) Usufruto das instalações pela comunidade;
e) Posse de estatuto de utilidade pública;
f) Polivalência na utilização das instalações;
g) Capacidade de autofinanciamento e sustentabilidade.

9 — A avaliação e aplicação dos critérios de apoio são feitas pelos 
técnicos da Câmara Municipal através da análise do plano de actividades, 
do orçamento e da actividade da associação.

CAPÍTULO VIII
Disposições finais

Artigo 17.º
1 — A Câmara Municipal emite anualmente impressos próprios 

para cada tipo de candidatura aos apoios definidos no presente regu-
lamento.

2 — Os impressos estão disponíveis no serviço competente, de acordo 
com a área de intervenção.

3 — A Câmara Municipal limita o seu apoio a um montante global 
máximo de 50 % do custo total, seja qual for o tipo de candidatura.

4 — Os serviços municipais competentes para o efeito acompanham 
e controlam a execução das candidaturas aprovadas e elaboram os res-
pectivos relatórios de execução.

5 — Os relatórios de execução são enviados obrigatoriamente à enti-
dade responsável pela aprovação dos respectivos projectos.

Artigo 18.º
São revogados os regulamentos municipais de apoio ao associativismo 

desportivo e de apoio ao associativismo cultural, existentes.

Artigo 19.º
As lacunas e dúvidas interpretativas suscitadas na aplicação do pre-

sente regulamento são preenchidas ou resolvidas, na linha do seu espírito, 
pela Câmara Municipal.

Artigo 20.º
Este regulamento entra em vigor no 15.º dia após a publicação no 

Diário da República.
300289546 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 14945/2008
Álvaro dos Santos Beijinha, vereador do urbanismo da Câmara Mu-

nicipal de Santiago do Cacém, no uso da competência delegada pelo 
senhor presidente por despacho 021/GAP/2005 de 08.11.2005.

Faço público, que esta Câmara Municipal reunida em 10.04.2008 e 
nos termos do artigo 22.º e n.º 2 do artigo 27.º do Decreto Lei n.º 555/99 
de 16 de Dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto Lei 
n.º 177/01 de 4 de Junho e do artigo 77.º do Decreto lei 380/99 de 22 
de Setembro deliberou submeter a discussão pública por um prazo de 
15 dias a contar do 8.º dia após a publicação do presente aviso no Di-
ário da República, a operação de alteração de loteamento sita em Lote 
30 — Loteamento da Cerca dos Caeiros — Cercal do Alentejo, prédio 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Santiago do Cacém sob 
o n.º 1634/20050318 da freguesia de Cercal do Alentejo.

A alteração consiste em alterar o pé direito admissível nos compar-
timentos em cave para o valor de 3,00 m.

Durante o prazo acima referido o processo estará disponível para 
consulta na DGU (Divisão de Gestão Urbanística) na sede do Município 
de Santiago do Cacém e na Junta de Freguesia de Cercal do Alentejo, 
podendo ser formuladas sugestões ou reclamações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do processo de licen-
ciamento em causa.

As sugestões ou reclamações deverão ser dirigidas, por escrito, ao Pre-
sidente, em exercício da Câmara Municipal de Santiago do Cacém.

17 de Abril de 2008. — O Vereador do Urbanismo, Álvaro dos Santos 
Beijinha.
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 Aviso n.º 14946/2008
Álvaro dos Santos Beijinha, vereador do Urbanismo da Câmara Mu-

nicipal de Santiago do Cacém, no uso da competência delegada pelo 
senhor presidente por despacho 021/GAP/2005 de 08.11.2005.

Faço público, que esta Câmara Municipal reunida em 10.04.2008 e nos 
termos do artigo 22.º do Decreto Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com 
as alterações introduzidas pelo Decreto Lei n.º 177/01 de 4 de Junho e do 
artigo 77.º do Decreto lei 380/99 de 22 de Setembro deliberou submeter 
a discussão pública por um prazo de 15 dias a contar do 8.º dia após 
a publicação do presente aviso no Diário da República, a operação de 
loteamento requerida por Acácio Matias Pereira, para o prédio sito em 
Arneiro Novo — Santo André, descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Santiago do Cacém sob o n.º 3977/20070314, inscrito na 
matriz predial rústica sob o artigo 255.º Secção I (parte) e inscrito na 
matriz predial urbana sob o artigo 2155 no qual se prevê a constituição 
de 3 lotes destinados a moradias unifamiliares.

Durante o prazo acima referido o processo estará disponível para 
consulta na DGU (Divisão de Gestão Urbanística) na sede do Município 
de Santiago do Cacém e na junta de Freguesia de Santo André, podendo 
ser formuladas sugestões ou reclamações sobre quaisquer questões que 
possam ser consideradas no âmbito do processo de licenciamento em 
causa.

As sugestões ou reclamações deverão ser dirigidas, por escrito, ao Pre-
sidente, em exercício da Câmara Municipal de Santiago do Cacém.

29 de Abril de 2008. — O Vereador do Urbanismo, Álvaro Beiji-
nha.
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 CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Regulamento n.º 250/2008
Alfredo José Monteiro da Costa, Presidente da Câmara Municipal do 

Seixal torna público, para os devidos efeitos, que a Câmara Municipal 
na sua reunião ordinária de 5 de Dezembro de 2007 e Assembleia Mu-
nicipal, na sua sessão extraordinária de 21 de Janeiro de 2008, no uso da 
competência atribuída pelo disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º, 
ex vi alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro, com a redacção actualizada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de 
Janeiro e com as alterações introduzidas pela Lei n.º 67/2007 de 31 de 
Dezembro, aprovaram a actualização e fixação das taxas referentes ao 
Regulamento Municipal de Taxas de Edificação e Urbanização.

22 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Alfredo José Mon-
teiro da Costa.




